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APELAÇÃO. AÇÃO DE REPARAÇÃO POR DANOS MORAIS 
PELA  PRÁTICA  DE  ATO  ILÍCITO.  CONTRATO  DE 
PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇO  DE  ENSINO.  AUSÊNCIA  DE 
RESCISÃO  CONTRATUAL  FORMALIZADA.  DISTRATO. 
MESMA FORMA EXIGIDA PARA O CONTRATO (ART.  472, 
CC). INEXISTÊNCIA. DANO MORAL NÃO CONFIGURADO. 
JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DO STJ. INTELIGÊNCIA 
DO  ARTIGO  557,  CAPUT, DO  CPC.  SEGUIMENTO 
NEGADO AO RECURSO.

- A teor do disposto no art. 472 do CC/02, o distrato faz-se pela 
mesma  forma  exigida  para  o  contrato,  vale  dizer,  se  a 
obrigação  foi  contraída  por  escrito  a  sua  desoneração  deve 
obedecer  à  mesma forma.  No distrato  “há a  necessidade  de  
atender à mesma forma que a lei exigiu para a celebração do  
contrato.  Portanto,  tendo sido ele  celebrado por instrumento  
público, assim se realizará o distrato, sob pena de invalidade.  
Outrossim,  sendo  realizado  pela  forma  escrita,  não  haverá  
distrato oral.”

- Diante da ausência de prova de que houve, de fato, a rescisão 
do contrato, não vislumbro qualquer abusividade na cobrança 
do valor total do curso, nem muito menos o direito à reparação 
por danos morais, já que não houve ato ilícito.

Relatório.

Trata-se de Apelação Cível interposta por José Etealdo da Silva 
Pessoa Neto contra decisão proferida pelo Juízo da 8ª Vara Cível  da Comarca da 
Capital, que julgou improcedentes os pedidos constantes na ação de reparação por 



danos morais  pela  prática  de ato  ilícito,  proposta pelo  apelante contra  a  EBEC – 
Escola Brasileira de Estudos Constitucionais.

Em suas razões recursais, o apelante alega que a decisão deve 
ser reformada, pois  “a única quantia devida para com a instituição de ensino ora apelada  
resumia-se a quantia de R$ 300,00 (trezentos reais), caso contrário, nos 04 anos subsequentes  
(até 2010, fatalmente, o apelante teria sido demandado judicial ou extrajudicialmente pela  
recorrida, da exorbitante quantia de R$ 4.500,00 (quatro mil e quinhentos reais), que, sequer,  
consta dos autos por contrato”.

Afirma que o valor realmente devido à apelada é o de R$ 300,00 
(trezentos reais), único cobrado, pois se dera pela rescisão contratual (distrato) entre 
as partes, sem nenhuma objeção.

Alega que o e-mail de fl. 21 da ação cauelar não deixa qualquer 
dúvida acerca do ilícito perpetrado pela recorrida, quando da coação ao recorrente 
para pagamento da indevida quantia de R$ 4.500,00, sob pena de manutenção do 
protesto.

Ao  final,  requer  o  provimento  do  recurso,  para  julgar 
procedente in totum a presente ação.

A parte apelada apresentou as contrarrazões (fl. 37/43).

Diante da desnecessidade de intervenção do Ministério Público, 
deixo de remeter os autos à Procuradoria-Geral de Justiça, nos termos do art. 169, § 
1º, do RITJPB c/c o art. 82 do CPC.

É o relatório. Decido.

Colhe-se dos autos que o promovente ajuizou a demanda sob 
exame, objetivando o recebimento de uma indenização por danos morais, em virtude 
da realização de um ato ilícito pela demandada 

O processo teve seu trâmite regular sobrevindo a sentença ora 
guerreada,  que,  conforme relatado,  julgou improcedente a  demanda.  Contra  essa 
decisão se insurge o apelante.

Inicialmente, vale ressaltar que o promovente, no ano de 2006, 
se  submeteu  a  cursar  uma  pós-graduação  (especialização),  ministrada  pela 
instituição  de  ensino  EBEC,  ora  promovida,  conforme  se  verifica  no  contrato 
acostado aos autos da ação cautelar (fl. 58).

Entretanto,  afirma  o  autor  que,  efetuado  o  pagamento  da 
matrícula, no valor de R$ 300,00 (trezentos reais), o mesmo informou, logo após, à 



esposa do Sr. George Salomão (docente da EBEC) da impossibilidade de concluir o 
curso. 

Posteriormente, houve protesto do título de nº 162 e a apelada 
informou  que  a  dívida  do  apelado  era  no  valor  de  R$  4.500,00  (quatro  mil  e 
quinhentos  reais),  valor  integral  do  curso,  uma  vez  que  não  houve  rescisão  do 
contrato.

Pois  bem.  Analisando  detidamente  os  autos,  verifico  que  o 
contrato de prestação de serviço de ensino (fl. 58 – ação cautelar) foi realizado de 
forma escrita, tendo a sua cláusula 7.1.2 previsto que o encerramento do contrato se 
daria por requerimento do aluno formalizado na secretaria da EBEC.

Entendo que o  desfazimento  do contrato  deve se  dar  com a 
mesma formalidade realizada no contrato, conforme prevê o próprio contrato e o 
artigo 472, do CC, verbis: 

“Art. 472. O distrato faz-se pela mesma forma exigida para o 
contrato.” 

O Código Civil  Comentado,  coordenado pelo Ministro Cezar 
Peluso, na fl. 461, nos ensina que no distrato “há a necessidade de atender à mesma 
forma  que  a  lei  exigiu  para  a  celebração  do  contrato.  Portanto,  tendo  sido  ele  
celebrado  por  instrumento  público,  assim  se  realizará  o  distrato,  sob  pena  de  
invalidade.  Outrossim,  sendo  realizado  pela  forma  escrita,  não  haverá  distrato  
oral.”

  
A jurisprudência pátria é uníssona a este respeito, in verbis:

“DIREITO  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.  CONTRATO  DE 
COMPRA  E  VENDA  DE  IMÓVEL.  DISTRATO. 
DEVOLUÇÃO  ÍNFIMA  DO  VALOR  ADIMPLIDO. 
ABUSIVIDADE. RETENÇÃO DE PERCENTUAL SOBRE O 
VALOR PAGO. SÚMULA 7 DO STJ.
1.  "O  distrato  faz-se  pela  mesma  forma  exigida  para  o 
contrato"  (art.  472  do  Código  Civil),  o  que  significa  que  a 
resilição bilateral nada mais é que um novo contrato, cujo teor 
é, simultaneamente, igual e oposto ao do contrato primitivo. 
Assim, o fato de que o distrato pressupõe um contrato anterior 
não  lhe  desfigura  a  natureza  contratual,  cuja  característica 
principal é a convergência de vontades. Por isso, não parece 
razoável  a  contraposição  no  sentido  de  que  somente 
disposições contratuais são passíveis de anulação em virtude 
de sua abusividade, uma vez que "'onde existe a mesma razão 



fundamental, prevalece a mesma regra de Direito".”1

“APELAÇÃO  CÍVEL  -  AÇÃO  DE  RESCISÃO  DE 
CONTRATO  DE  COMPRA  E  VENDA  DE  FUNDO  DE 
COMÉRCIO - ALEGAÇÃO DE ILEGITIMIDADE PASSIVA 
AD  CAUSAM  -  INADMISSIBILIDADE  -  AUSÊNCIA  DE 
DISTRATO  NA  MESMA  FORMA  DO  CONTRATO  - 
CONDENAÇÃO  MANTIDA  -  HONORÁRIOS  DE 
SUCUMBÊNCIA CORRETAMENTE FIXADOS -  RECURSO 
CONHECIDO E NÃO PROVIDO.”2

“LOCAÇÃO DE ESPAÇO DESTINADO A EXPOSIÇÃO EM 
EVENTO.  CONTRATO  CELEBRADO  POR  ESCRITO. 
DISTRATO  DEVE  OBEDECER  A  MESMA  FORMA 
CONTRATADA. ART. 472 DO CC.
A teor do disposto no art. 472 do CC/02, o distrato faz-se pela 
mesma  forma  exigida  para  o  contrato,  vale  dizer,  se  a 
obrigação  foi  contraída  por  escrito  a  sua  desoneração  deve 
obedecer  à  mesma  forma.  Trata-se  do  princípio  intitulado 
"paralelismo das formas". Recurso desprovido.”3

No caso em tela, o próprio autor afirma que apenas comunicou 
(forma oral)  à  secretaria  do curso  da  impossibilidade de  cursar  a  especialização, 
porém não formalizou por escrito o desfazimento do contrato, o que é inadmissível 
para um profissional do direito. 

Assim, diante da ausência de prova de que houve, de fato, a 
rescisão do contrato, não vislumbro qualquer abusividade na cobrança do valor total 
do curso, nem muito menos o direito à reparação por danos morais, já que não houve 
ato ilícito.

Aliás, a prova da afronta à sua honra e imagem ou de algum 
prejuízo sofrido seria do autor, nos termos do art. 333, I, do CPC, ônus do qual não se 
desincumbiu.

No  dizer  de  Kisch,  o  ônus  da  prova  vem  a  ser,  portanto,  a 
“necessidade de provar para vencer a causa, de sorte que nela se pode ver uma 
imposição e uma sanção de ordem processual”.4

1 STJ – Resp 1132943 – Min. Luis Felipe Salomão – T4 – 27/09/2013.
2 TJPR – AC 9233049 – Rel. Des. Luiz Sérgio Neiva de Lima Vieira – 02/10/2012.
3 TJSP – Ac 9172662022009826 – Rel. Gilberto Leme – 27/07/2012
4 apud, Kisch, p. 421.



O STJ também caminha nessa trilha, vejamos:

Processual  civil.  Responsabilidade  civil.  Código  do 
Consumidor. Ônus da prova. Inexistência de provas dos fatos 
alegados na petição inicial. Decisões anteriores fundadas nas 
provas  acostadas  aos  autos.  Impossibilidade  de  reexame. 
Súmula  7/STJ.  Não  comprovação  dos  alegados  danos 
materiais e morais sofridos. - Ao autor, incumbe a prova dos 
atos constitutivos de seu direito. - Em que pese a indiscutível 
aplicação da inversão do ônus da prova ao CDC, tal instituto 
não possui aplicação absoluta. A inversão deve ser aplicada 
“quando,  a  critério  do  juiz,  for  verossímil  a  alegação  ou 
quando for ele hipossuficiente, segundo as regras ordinárias 
de experiências”.5

Deste  modo,  inexiste  qualquer  dano  de  natureza 
extrapatrimonial  a  ser  ressarcido,  razão  pela  qual  creio  que  não  merece  ser 
reformada a decisão proferida pelo Juízo a quo.

Ante todo o exposto, amparado no art. 557, caput, do Código de 
Processo  Civil,  nego  seguimento  à  apelação,  mantendo  na  íntegra  a  sentença 
vergastada.

Publique-se. Intime-se.

João Pessoa, 05 de fevereiro de 2015.

           Desembargador João Alves da Silva 
Relator

5 STJ – REsp 741393/PR – Relatora: Ministra Nancy Andrighi - DJe 22/08/2008  


